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Reunião extraordinária do dia 24 de fevereiro de 2003.

Aos vrnte e quatro dras do mês de fevereiro de dois mrl e três-às nove hoÍas e tínta

minutos, o senhor presidente Lourival Nonato dos SanOs abre a reunião extraordrnána'

soticitando a mim, primeiro secrelário que verifique o quorum para a abertura dos

trabalhos. O presidente comunica que se encontra em nós o Senhor Moreir4 presidente da

"ntiJaae 
Engeúo Teatral que informa que há um mês , apesar da deliberaçâo do CMDCA

p"ru ."norução, a Secretaria Municipal da Cultu':, através do chefe de gabrnete não

toncorda com o financiamento de todo o Projeto, afirmando que os Recursos do Fumcad

deveriam ser destinados somente para as oficinas. o seúor Moreira pergunta se há algum

impedimeno, uma vez que o cNltDCA emitiu a calta de anuência e cobra uma posição

desse conselho diatte da situação. O presidente Loúval comunica os aniversários dos

conselheiros Maria do Ceu e Hálder 
" 

ób.e*u que hoje não haveÉ gravação da Reunião,

pois o gravador não funcionou e pergunta qucrdo teremos o novo. o conselheim Ademir

i- a tãitu.a do Msrdado de Segurança moúdo pelo lnstituto ACP DECAID - Ação

Comuniüina preventiva de Defesi da Crianç4 dos Adolescentes e do Idoso. O presidente

Lourival comenta a leitura A conselheira Elizete e4lica os procedimentos realizados para

a concessão do Regtstro a essa enüdade. Afirma que não houve negativa e sim

levantamentos de alguns pontos que deveriam ser esclarecidos e analisados pela GPPP

emitrndo-se ,. p-ia", sobre o- progÍama apresentado pela entidade. A conselheira

Teresrnha sartesctri fala dos procedimentos da cPRI: o pÍocesso pala concessão.do

Registro inicia-se com o estudo pela equipe técnica e se for preciso solicitar ao conselho

ruãtar (cr ) a fiscatização . A CPRI solicitou paÍecer ao CT da Peúa que fez um relalóno

indicando que a ortidade úendia rcs requisitos paÍa conseguir registro. Esse paÍecer

"r.ontr"-." 
n" pasta da entidade. A CPRI chamou o presidente da entidade para adequações

no plano de trabalho e estatuto da entidade e definição de atendimento de acordo com a

náluçao 59 e não Resolução 6 conforme inicialmente requisitado. A conselheira Elizete

obse*a que nesse caso hóuve uma seíe de equívocos no pÍocesso e não procede a

afirmação de obstrução 80 Regstro da entidade. o presidente da entidade comparcceu a

esse conselho solicitando ."úião aonr o conselheim tounval e como este não havia

chegado a conselheira Elizete consultou a CPRI reunid4 ocasião de grande

conãtrangrmento uma vez que houve debate e considerações na frente do presidente da

entidade, Dr, Dair Russo, que haüa adentrado a sala das comissões. A conselheira Leda

considera que a comissão observou os trâmites usuais para a concessão do Registro e se

posicionou favorável . A conselheira Marilda soliciOu esclaÍecimento sobre o que impediu

a emissão do registro. A conselheira Magali afirma que existe um procedi_mento

Regimental e que õ a Diretoria Executiva vê algum obstáculo deve fazer retomar a CPRI e

piir encamiúamento a diretoria plena . O presidente lourival afirma o seu entendimento

àe que todo os pÍocessos devem passar pelas comissões. O conselheiro Helder pergunta em

que progÍama a entidade solicitou a inscrição. A conselheira Tereziúa sarteschi lê a

àfi"itufr" da entidade. A conselheira Elizete lê o primeiro parecer da equipe tecnica e

justifica o encamiúamento a GPPP levantando questões de mérito e discriminatorias. A
-conselheira 

Leda fala da competência da Diretoria Executiva e da diretoria plena e avalia

que houve um atropelo da Diietoria Executiva em relação a CPRI, uma vez que acredita

que em neúum momento a comissão infringiu os pÍocdimentos que deveria adotar. o
jlano de trabalho, segundo a conselheira Led4 apresentava incoerências, que durante o

pro"e.ro foram esclarecidas. O conselheiro Helder não questiona a CPRI e a equipe tecnica
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e afirma que é necessário analisar as concepÉes dessa entidade e o programa inscrito se se

trata de ôedeca e ainda LA. Declara ainda que acredita que a CPGDCT deva.dar um

posicionamento sobre o assunto. A conselheira Magali observa que o Mandado de

."gu.-çu imperado contra o CMDCA saiu como uma aÊonta pessoal ao presidente desse

coãsehó. Ao defender os procedimentos dentro das normas regimentais, isto é, passar pela

diretona plena e colegiado preserva a pessoa do presidente A conselheira sugere que se

encamiúe a reüsão á"ss" àto, discussão na Diretoria Plena e a resposta para o juiz. A

conselheira Irmã Miriam considera que há males que vem para o bem Em 2 mandatos

anteriores em que foi membro desse conselho, Irmã Miriam esclarece que a documentação

qu" 
".rt 

urru n"rse conselho passava poÍ iodas as comissões Afirma ainda que o regimento

"'rÀ 
,"nao descumprido , refletinão em nossÍls atuações. A conselheira Irmã Miriam

*rornlu q". so concederia o reglstro após esclarecimentos verbal e escúto. o conselheiro

Àà".i, ábr"*, a necessidadt de se preservar o conselho e a figura do presidente,

esclaÍeceÍ os mal entendidos e a questão colocada ou seja conceder ou não o registro.

observa arnda o conselheiro Ademir que o mandado reflete questões pessoars entre o

presidente da entidade e o conselheiro Lourival. A conselheira llrmã Minam observa

lu*r" de uma disputa intema entre a diretoria executiva e a Coordenação da CPRI e

acredtta termos capacidade para resolver proclrlando a melhor saída- A Sra Tereziúa

Helena, representante do FfuA sente-se pÍeocupada com a situação-A conselheira Leda

esclarece àue a fala da Terezrnha Helena é uma constatação, precisamos recyP!{ o

".p"ç" 
a" ãiscrssão e abordar a questão dos Abrigos, d-a Lei de aprendizagem inclusive

ainaá nao discutimos a Resolução sobre LA. A conselheira Elizete pÍoÉe discutir as

questões de mérito na diretoria plena' A conselheira Dona concorda com o

"ncamiúamento 
e úrma não ter co;dições de decidir sobre a concessão do registro.

f.pO" air.uot o fluxo do processo e decidir o que vamos responder ao juiz na reunião da

;ilú; plena A conselheira Donnanciana propõe que o GMDCA Íesponda ao juiz que

não negou registro e que o processo ainda eiú em tramitação As questões de ménto' de

conteúão e dã fluxo propõe sej as discutidas na diretoria plena e que nessa mesma reunião

." á""iau uma data para cha-u a enúdade para esclarecimurtos. O mnselheiro Helder

informa e oficializa á sua saída CPGDCT passando a integrar a CPPP. /Definiu-se tambem

lu" 
"t" 

nu reunião do dia 10.03 deverão os conselheiros definir em que comissões estaÍão

"rr-ao. 
A senhora Tereáúa Helena deseja que esszls comissões estejam publicadas no

DOM. Encerra-se a reunião às onze horas eiinquenta minutos. A presentre ata foi drgitada

por mim, primeiro secretário, lida e aprovada pelos presentes'
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